
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

EXCELENTÍSSIMO(A)  SENHOR(A)  DESEMBARGADOR(A)  ELEITORAL 
RELATOR(A)  DO  EGRÉGIO  TRIBUNAL  REGIONAL ELEITORAL DO RIO 
GRANDE DO SUL

Recurso Eleitoral nº 486-94.2016.6.21.0142
Procedência: CANDIOTA – RS (142ª ZONA ELEITORAL – BAGÉ)

Assunto: RECURSO  ELEITORAL  -  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  -  DE 

CANDIDATO  -  CARGO  -  VEREADOR  - 

DESAPROVAÇÃO/REJEIÇÃO DAS CONTAS

Recorrente: ADRIANA SOARES CAVALCANTE 

Recorrida: JUSTIÇA ELEITORAL

Relator(a): DR. LUCIANO ANDRÉ LOSEKANN 

PARECER

O  MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL,  pelo  Procurador  Regional 

Eleitoral  Substituto  signatário,  no  uso  de  suas  atribuições  constitucionais  e 

legais,  vem,  perante  essa  egrégia  Corte  Eleitoral,  em  relação  ao  recurso 

interposto  e  à  juntada  de  prestação  de  contas  retificadora,  devidamente 

assinada,  somente  após  a  sentença,  reiterar  o  entendimento  pela 

impossibilidade  do  conhecimento  de  documentos  que  deveriam  ter  sido 

apresentados anteriormente ao  decisum,  conforme fundamentos já exarados 

no parecer às fls. 70/77v. 

Outrossim,  ainda  que  conhecida  a  aludida  prestação 

retificadora,  remanesce  a  ausência  de  identificação  do  doador  originário, 

conforme mencionado no parecer anterior.

 Quanto à ausência de identificação do doador originário, no que 
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diz com as doações recebidas de partido, é falha grave e insanável, que afasta 

da prestação contábil a lisura e confiabilidade.

A  incorreta  indicação  da  fonte  original  dos  valores  doados 

caracteriza recurso de origem não identificada, nos termos do art. 26, § 1.º, II, 

da Resolução TSE n.º 23.463/2015:

Art.  26.  O recurso de origem não identificada não pode ser 
utilizado  por  partidos  políticos  e  candidatos  e  deve  ser 
transferidos  ao  Tesouro  Nacional,  por  meio  de  Guia  de 
Recolhimento da União (GRU).
§ 1º Caracterizam o recurso como de origem não identificada:
I - a falta ou a identificação incorreta do doador; e/ou
II - a falta de identificação do doador originário nas doações 
financeiras; e/ou (grifou-se)

Importante salientar que, para aprovação da prestação de contas 

de candidato não é suficiente constar que o recurso foi  doado pelo partido, 

quando este  não identifica  o  doador  originário,  pois  se  assim fosse estaria 

maculada  a  transparência  relativa  a  origem  dos  recursos  recebidos  pelo 

candidato. É o entendimento que se extrai do § 3º do art. 23 da Resolução 

23.463/2015 do TSE, in verbis:

Art.  23.  As  doações  de  recursos  captados  para  campanha 
eleitoral  realizadas  entre  partidos  políticos,  entre  partido 
político  e  candidato e  entre  candidatos  estão  sujeitas  à 
emissão de recibo eleitoral na forma do art. 6º.
§ 1º As doações de que trata o caput não estão sujeitas ao limite 
previsto caput  do art.  21,  exceto quando se tratar  de doação 
realizada  por  candidato,  com  recursos  próprios,  para  outro 
candidato ou partido.
§ 2º Os valores transferidos pelos partidos políticos oriundos de 
doações  serão  registrados  na  prestação  de  contas  dos 
candidatos como transferência dos partidos e, na prestação de 
contas dos partidos, como transferência aos candidatos
§ 3º As doações referidas no caput devem ser identificadas 
pelo  CPF  ou  CNPJ  do  doador  originário  das  doações 
financeiras,  devendo  ser  emitido  o  respectivo  recibo 
eleitoral para cada doação. 
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Nesse sentido, é o entendimento sedimentado do TSE:

ELEIÇÕES  2014.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
ESPECIAL  ELEITORAL.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS. 
CANDIDATO.  DEPUTADO  ESTADUAL.  DESAPROVAÇÃO. 
FALHAS QUE COMPROMETERAM A REGULARIDADE DAS 
CONTAS.  NECESSIDADE  DO  REVOLVIMENTO  DO 
ARCABOUÇO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 24 DO TSE. ART. 26, § 3º, DA RESOLUÇÃO-TSE 
Nº  23.406/2014.  DOADORES  ORIGINÁRIOS  NÃO 
IDENTIFICADOS.  IRREGULARIDADE  GRAVE. 
PRECEDENTES.  APLICABILIDADE  DO  ART.  29  DA 
MENCIONADA  RESOLUÇÃO.  PRINCÍPIOS  DA 
PROPORCIONALIDADE  E  RAZOABILIDADE.  NÃO 
INCIDÊNCIA.  DESPROVIMENTO.   1.   A  aplicação  dos 
princípios  da  proporcionalidade  e  da  razoabilidade  reclama 
uma  dupla  análise:  (i)  exiguidade,  em  termos  nominais  e 
absolutos,  dos  valores  que  ensejaram a  irregularidade  e  (ii) 
exiguidade, em termos percentuais, dos valores cotejados com 
o montante arrecadado e despendido nas campanhas.  2.  Os 
postulados da proporcionalidade e da razoabilidade, nos casos 
de  exame  de  prestação  de  contas,  são  aplicáveis 
restritivamente,  condicionados  à  presença  dos  seguintes 
requisitos: (i) falhas que não comprometam a lisura do balanço 
contábil;  (ii) irrelevância do percentual dos valores envolvidos 
em relação ao total arrecadado; e (iii) ausência de comprovada 
má-fé  do  prestador  de  contas.   3.   O  art.  26,  §3º,  da 
Resolução-TSE n° 23.406/2014 preconiza que as doações 
entre partidos políticos, comitês financeiros e candidatos 
devem  identificar  o  CPF  ou  CNPJ  do  doador  mediato, 
devendo ser emitido o respectivo recibo eleitoral para cada 
doação, de modo que é necessária a identificação de todos 
os doadores de campanha eleitoral, inclusive das doações 
indiretamente  recebidas  pelos  candidatos,  com  vistas  a 
possibilitar a fiscalização por essa Justiça Especializada e 
a  coibir  a  arrecadação  de  recursos  oriundos  de  fontes 
vedadas.  (…)  c)   Destarte,  ante  as  premissas  fáticas 
delineadas no aresto fustigado revelam que não houve a 
devida identificação dos doadores originários de recursos 
recebidos pelo candidato,  no valor de R$ 1.500,00 (mil e 
quinhentos reais), motivo por que a aplicação do art. 29 da 
Resolução-TSE n° 23.406/2014 é medida que se impõe.
5.   Os  princípios  da  proporcionalidade  e  da  razoabilidade 
revelam-se  inaplicáveis  quando  "as  falhas  são  graves  e 
inviabilizam a atividade de fiscalização da Justiça Eleitoral, bem 
como quando  não  constam do  acórdão  recorrido  elementos 
que  permitam  mensurar  se  os  valores  relativos  às  falhas 
identificadas são ínfimos em comparação com o montante dos 
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recursos  arrecadados  em campanha"  (AgR-AI  n°  590-15/SP, 
Rel.  Min.  Henrique  Neves,  DJe  de  5.6.2015;  ED-Pet  nº 
1.458/DF, Rel. Min. Marcelo Ribeiro, DJe de 8.8.2011; e AgR-
REspe nº 3794-73/PI, Rel. Min. Gilson Dipp, DJe de 8.8.2012). 
6.  Agravo regimental desprovido.
(Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 183369, 
Acórdão de 27/10/2016, Relator(a) Min. LUIZ FUX, Publicação: 
DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 239, Data 19/12/2016, 
Página 32/33) (grifado).

Este TRE-RS posiciona-se da mesma maneira:

Prestação de contas de campanha. Candidato. Resolução TSE 
n. 23.406/14. Eleições 2014. 
Falta  de  identificação  do  doador  originário.  Previsão 
normativa determinando que o prestador indique o CPF ou 
CNPJ  do  doador  originário  dos  repasses  realizados  por 
partidos,  comitês  e  campanhas  de  outros  candidatos. 
Necessidade  da  identificação  da  pessoa  física  da  qual 
realmente procede o valor, emitindo-se o respectivo recibo 
eleitoral  para  cada  doação,  ainda  que  elas  sejam 
provenientes de contribuições de filiados. A falha importa a 
caracterização  do  valor  irregularmente  recebido  pelo 
candidato  como  recurso  de  origem  não  identificada,  na 
forma do art. 29, § 1º, da Resolução TSE n. 23.406/14. 
Irretroatividade da nova Lei n. 13.165/15, aplicando-se ao caso 
os  comandos  legais vigentes  à  época  em  que  ocorridos  os 
fatos. Devolução do valor ao Tesouro Nacional. 
Desaprovação. 
(Prestação de Contas nº 144489, Acórdão de 16/02/2016, 
Relator(a)  DESA.  LISELENA  SCHIFINO  ROBLES 
RIBEIRO,  Publicação:  DEJERS  -  Diário  de  Justiça 
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 27, Data 18/02/2016, Página 
2) (grifado).

É, igualmente, o entendimento que se depreende do STF quando 

do julgamento da medida cautelar na ADI 5.394-DF, cuja ementa é a seguinte:

Ementa: CONSTITUCIONAL E ELEITORAL. ART. 28, § 12, DA 
LEI FEDERAL 9.504/97 (LEI DAS ELEIÇÕES). PRESTAÇÃO DE 
CONTAS.  DOAÇÕES  DE  PARTIDOS  PARA  CANDIDATOS. 
DISPENSA  DA  IDENTIFICAÇÃO  DOS  PARTICULARES 
RESPONSÁVEIS  PELA  DOAÇÃO  AO  PARTIDO.  MEDIDA 
ANTAGÔNICA À  POLÍTICA PÚBLICA DE  TRANSPARÊNCIA. 
APARENTE  AFRONTA  AO  BLOCO  DE  PRINCÍPIOS  DE 
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SUSTENTAÇÃO  DO  SISTEMA  DEMOCRÁTICO  DE 
REPRESENTAÇÃO  POPULAR.  CAUTELAR  CONCEDIDA.  1. 
Os dados  relativos  aos  doadores  de  campanha  interessa 
não  apenas  às  instâncias  estatais  de  controle  da 
regularidade do processo eleitoral, mas à sociedade como 
um todo, e sua divulgação é indispensável para habilitar o 
eleitor a fazer uma prognose mais realista da confiabilidade 
das promessas de campanha de candidatos e partidos. 2. O 
esclarecimento  público  da  realidade  do  financiamento  de 
campanhas  (a)  qualifica  o  exercício  da  cidadania,  permitindo 
uma decisão de voto melhor informada; (b) capacita a sociedade 
civil, inclusive os partidos e candidatos que concorrem entre si, a 
cooperar  com  as  instâncias  estatais  na  verificação  da 
legitimidade do processo eleitoral, fortalecendo o controle social 
sobre  a  atividade  político-partidária;  e  (c)  propicia  o 
aperfeiçoamento  da  própria  política  legislativa  de  combate  à 
corrupção  eleitoral,  ajudando  a  denunciar  as  fragilidades  do 
modelo e a inspirar propostas de correção futuras. 3.  Sem as 
informações  necessárias,  dentre  elas  a  identificação  dos 
particulares que contribuíram originariamente para legendas 
e candidatos, o processo de prestação de contas perde sua 
capacidade de documentar “a real movimentação financeira, 
os  dispêndios  e  recursos  aplicados  nas  campanhas 
eleitorais”  (art.  34,  caput,  da  Lei  9.096/95),  obstruindo  o 
cumprimento,  pela  Justiça  Eleitoral,  da  relevantíssima 
competência  estabelecida  no  art.  17,  III,  da  CF.  4.  Medida 
cautelar  deferida para suspender,  até o julgamento final  desta 
ação, com eficácia ex tunc, a expressão “sem individualização 
dos doadores”, constante da parte final do § 12 do art. 28 da Lei 
federal  9.504/97,  acrescentado  pela  Lei  13.165/15.(ADI  5394 
MC, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado 
em 12/11/2015,  PROCESSO  ELETRÔNICO DJe-239  DIVULG 
09-11-2016 PUBLIC 10-11-2016) 

Destaca-se  tratar-se  de  irregularidade  que  compromete 

substancialmente  a  prestação  de  contas  em  questão,  tendo  em  vista  que 

inviabiliza  a  aferição  da  origem da  doação  efetuada,  não  podendo,  assim, 

serem aprovadas as contas.

Ante  o  exposto,  opina  o  Parquet pelo  desprovimento do 

recurso.

Porto Alegre, 29 de dezembro de 2017.
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Fábio Nesi Venzon
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL SUBSTITUTO
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